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EDITORIAL
EDITORIAL

Considerando-se o contexto histórico da socie-
dade brasileira contemporânea e o contexto legal do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) acre-
ditamos ser possível e necessário fazer emergir uma
conceituação “legal” da família brasileira atual.

Trata-se de empreender uma leitura ou interpre-
tação “interessada” daquilo que a sociedade e a cul-
tura brasileiras atuais, através das suas dimensões le-
gais, entendem por “família como instituição criadora/
educadora de crianças e adolescentes”.

Tal leitura “interessada” parte do suposto de que
o ECA permite seguir para a sua implementação uma
dada interpretação da “sua” família, que seja ademais
compatível com algumas das condições que devem
estar presentes numa gama variada de percursos pos-
síveis de crescimento e desenvolvimento.

Neste contexto, acreditamos que a proposta de defi-
nição de “família do e no ECA” pode ser vista como

Subsistema composto por pessoas e coisas,
que, visando a criação de laços de filiação, num
sentido mais amplo que a mera filiação bioló-
gica, tenha como funções precípuas a incor-
poração à sua base material (moradia e demais
recursos materiais) e imaterial (teia de lac,os
afetivos) uma criança ou adolescente, de for-
ma a que estes estejam efetivarnente e sintam-
se pessoalrnente: - pertencestes, de modo ple-
no e na qualidade de membros, a esta estrutura,
mesmo que não estcjam a ela vinculados por
laços de sangue; a noção de pertencirnento en-
volve também, necessariamente, um espacial
inter-relacional, que constitui a família como
campo psicossocial dinamico na medida em
que os alores possam sentir-se em condições
de inteira liberdade para atuar, a partir dos di-
ferentes papéis que a cultura e as subculturas
prevêem para a unidade familiar;
- protegidos e respeitados por esta estrutura
no que toca à promoção; manutenção e desen-
volvimento de sua integridade física, psicoló-
gica e cultural enquanto seres humanos em
formação;
- encaminhados ou conduzidos por esta estru-
tura de modo a permitir e promover - respei-
tando condições rnaturacionais de natureza or-
gânica e psicológica - a sua gradual
emancipação, com vistas à inserção na vida
social e comunitária, enquanto seres humanos
capazes de gerar outra unidade familiar e en-
quanto cidadãos capazes de contribuir para o
funcionamento e para o desenvolvimento so-
cial e cultural.

Para entender a visão de família implícita no
ECA, parece-nos de utilidade lançar mão das no-
ções de Estru tura ou Sistema (aqui entendidas como
portadoras de sentidos intercambiáveis).

Adotando-se uma perspectiva sistêmica/estrutural
de família, fica mais fácil, por exemplo, entender por-
que no ECA não se toma posição no que diz respeito à
natureza e ao número dos seres humanos que mantêm
entre si os laços de filiação, admitindo-se, por conse-
guinte - respeitada as restrições legais - todas as vari-
antes possíveis que permitem, de um ponto de vista
biológico e extrabiológico, o cumprimento da macro-
função de filiação, através do exercício das três
subfunções familiares básicas acima descritas.

Dentro desta visão sistêmica/estrutural, a família
do ECA pode ser encarada como um sistema ou es-
trutura que articula uma energia ou dinamica endógena
e exógena, na medida em que os vínculos de
pertencimento e proteção que configuram um movi-
mento do sistema para dentro dele mesmo, permitem
fortalecer e desenvolver a criança e o adolescente,
para que possa ser cumprida adequadamente, num mo-
mento ulterior, a função de encaminhamento que con-
figura um movimento exógeno, isto é, do sistema para
fora dele, seja num sentido reprodutivo em direção a
outro subsistema familiar.

Considerando a perspectiva do desenvolvimen-
to humano, a família deve ser vista predominante-
mente como um sistema ou estrutura aberta porque
se se priorisasse o exercício das funções de perten-
cimento e de proteção (que configurariam a família
como um sistema fechado), as crianças e os adoles-
centes encontrariam dificuldades para, no momento
adequado, constituir uma nova unidade farniliar, já
que estariam “atados” ao vínculo passivo de rece-
ber para si pertencimento e proteção, o que, eviden-
temente, dificultaria o estabelecimento de um vín-
culo ativo de dar para o outro este pertencimento e
proteção.

 A família pode também ser vista como um siste-
ma aberto na medida em que está em constante e pro-
gressiva relação de articulação e de troca com outros
subsistemas (o subsistema educacional formal que
inclui as creches na sua ação de maternagem~ e
berçarios; o subsistema económico e produtivo, etc.)
dos quais depende e para os quais contribui. E claro,
também, que um excesso de endogenia do sistema
familiar dificultaria a integração das crianças e ado-
lescentes nestes outros subsistemas, que tenderiam a
ser vistos como hostis e ameaçadores.

A guisa de conclusão, acreditamos, pois, que
“afarn~ia do e no ECA” vista sob o prisma das suas
funções de proteção, pertencimento e educação para
a autonomia, ensejo e dá as bases legais para o exer-
cício de alguns tipos de percursos favorecedores do
crescimento e desenvolvimento.
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1 “Maternagem” refere-se a um sistema de cuidados das mães (ou adultos) para suprir as necessidades de seus bebês
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EDITORIAL
EDITORIAL

Considering the historical context of
contemporary Brasilian society and the legal context
of “Estatuto da Criança e do Adolescente” - ECA (a
law which guarantees the rights of children and
adolescents), we believe that it is possible and
necessary to give a “legal” concept of today’s
Brazilian family.

This means reading or interpreting in an
“interested” way what today’s Br:~;lian society and
culture legally understand as family: “an institution
that creates/educates children and adolescents”.

This “interested” reading implies that ECA has a
certain interpretation of “its” family for its
implementation; this interpretation is compatible
with some of the conditions that must be present in
a variety of possible ways of growth and
development.

In this context, we be]ieve that the proposal of
definition of “family of and in ECA” can be seen as:

Subsystem composed of people and things that,
aiming at the creation of kinship links, in a
broader sense than mere biological filiation,
has as its main functions the incorporation of
a child or adolescent in its material (lodgings
and other material resources) and immaterial
(network of affection links) basis, so that they
effectively are and personally feel:
- belonging, bta^l^l^y and as members, to tbis
structure, even though they are not linked to it
by blood; the notion of belonging also involves,
necessarily, an inter-relational space that
constitutes the family as a dynamic psycho-
social field: the actors can feel entirely free to
act, considering the different roles that culture
and subcultures foresee to the family unit;
- protected and respected by this structure, as
far as promotion is concerned; maintenance
and development of their physical,
psychological and cultural integrity, while
human beings in development;
- guided or conducted by this structure, so that
they are able to - respecting organic and
psychological maturity conditions -
emancipate gradually, entering social and
community life, as they are both human beings
capable of generating another family unit and
citizens capablc of contributing to a social and
cultural functioning and development.

In order to understand the concept of family
implicit in ECA, it seems useful to consider the
notions of Structure or System (viewed here as
having interchangeable meanings).

If one adopts a systemic/structural perspective
of family, he can, for example, understand more

1 “Maternagem” refers to a system of carc that mothers (or adults) provide to their babies.

easily why the ECA does not refer to the nature and
the number of human beings who maintain among
themselves filiation links. Consequentely, it is
possible to admit - respecting legal restrictions - all
the possible variants which allow, from a biological
and extra-biolo~cal point of view, the
accomplishment of the macro-function of fliation,
through the practice of three basic subfunctions of
the family described above.

From this systemic/structural view, the family of
the ECA can be considered as a system or structure
that articulates an endogenous and an exogenous
energy or dynamics. The links of belonging and
protection, that configure a movement of the system
to its interior, aUow the strengthening and
development of the child and adolescent, so that,
afterwards, the function of guiding can be adequately
accomplished, forming an exogenous movement, that
is, to the exterior of the system (for example, in a
reproductive sense, towards anotherfamily
subsystem).

Considering human development, the family
must be seen predominantly as an open system or
structure. If much importance was given to the
practice of the functions of belonging and protection
(which would transform the family in a closed
system), children and adolescents would have
difficulties to constitute a new family unit at the
adequate moment, for they would be “attached” to
the passive link of receiving belonging and
protection. Obviously, this would hinder the
establishment of an active link of giving belonging
and protection to the other.

The family can also be seen as an open system
because it is in a constant and progressive relation
of articulation and exchange with other subsystems
(the formal educffional subsystem that includes the
crèches, with their action of “maternagem”~ and the
nurseries; the economic and productive subsystem,
etc.), on which they depend and to which they
contribute. It is also obvious that an excess of
endogeny of the family system would hinder the
integration of children and adolescents in these other
subsystems, and they would tend to be seen as hostile
and threatening.

To conclude, we believe that “the family of and
in ECA”, seen in the light of its functions of
protection, belonging and education to autonomy,
gives the opportunity and the legal bases to the
practice of some routes that favour growth and
development.


